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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão‐resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.  
 

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. 
Para as devidas marcações, use o cartão‐resposta, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Texto para os itens de 1 a 14. 
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Escaneamento  de  dentes,  anestesia  sem  dor,

aparelhos  ortodônticos  invisíveis,  impressora  3D,  entre

tantas  outras  tecnologias,  tomam  conta  dos  consultórios

odontológicos. Segundo dados de uma das mais conhecidas

empresas  que  comercializam  softwares  e  equipamentos

que possibilitam a obtenção de modelos virtuais a partir da

digitalização  direta  da  boca  e  a  impressão  de  dentes  em

impressora  3D,  atualmente  são  mais  de  27  mil

equipamentos  instalados  em  consultórios  de  cinquenta

países e mais de vinte milhões de restaurações feitas com o

uso dessa tecnologia.   

A inovação tecnológica, que torna os procedimentos

odontológicos  mais  rápidos  e  eficazes,  conquistou  não

somente os dentistas, mas também os pacientes, que ficam

encantados com os avanços da tecnologia na área. “É muito

comum os  pacientes  pedirem para  fotografar  ou  filmar  o

processo de confecção dos dentes de porcelana”, afirma um

cirurgião‐dentista  que  trabalha  desde  2011  com  a

tecnologia 3D para impressão de dentes. 

Os  tratamentos odontológicos mudaram muito nos

últimos  anos  e,  cada  vez  mais,  estão  voltados  para  a

estética.  Entre  os  tratamentos mais  procurados,  estão  os

implantes e as lentes de contato dental.  

O procedimento de impressão de dentes funciona da

seguinte  maneira:  a  boca  do  paciente  é  escaneada,  um

processo  totalmente  indolor,  e  aparecem  na  tela  do

computador  exatamente  os  espaços  necessários  para  o

implante dos dentes que faltam; a prótese é desenhada no

computador  e,  então,  o  software  envia  o  arquivo  para  a

impressora 3D, onde é colocado um bloco de cerâmica que

cria  o  dente,  procedimento  chamado  de  fresagem;  após

isso,  é  possível  colocar  o  dente  no  implante.  O

procedimento todo dura menos de uma hora. 

O tratamento estético com lentes de contato dental

é  feito  com  lâminas  extremamente  finas,  coladas  sobre  a

superfície do dente, sem praticamente precisar desgastar os

dentes  naturais.  As  lentes  de  contato  dentais,  feitas  de

cerâmica,  também são confeccionadas em impressora 3D.

Esse procedimento pode corrigir  imperfeições dentárias e

até  alguns  desalinhamentos  que,  antes,  requeriam

tratamento  com  aparelho  ortodôntico.  O  tempo  de

tratamento  também  é  um  diferencial  que  a  tecnologia

permite: o tempo entre a primeira consulta e a finalização 

do procedimento pode ser de apenas dois dias, ou seja, é

possível ter o sorriso desejado em poucos dias e, algumas

vezes,  em  poucas  horas.  Isso  traz  uma  grande  satisfação

para o paciente, gera bem‐estar e melhora sua autoestima. 

 

Internet: <https//exame.abril.com.br> (com adaptações).

Em relação ao texto e a seus aspectos linguísticos, julgue os 

itens de 1 a 7. 

 

1 No texto, estruturado em forma dissertativa, o autor faz 

uma  reflexão  crítica  acerca  dos  tratamentos 

odontológicos atuais, nos quais os avanços tecnológicos 

destinam‐se  a  fins  estéticos,  em  detrimento  dos 

processos terapêuticos. 

2 No  texto,  é  mencionada  a  eficiência  do  tratamento 

estético com lentes de contato dental para a correção de 

imperfeições e certos desalinhamentos dentários.  

3 Os  vocábulos  “invisíveis”,  “países”  e  “superfície”  são 

acentuados graficamente de acordo com a mesma regra 

de acentuação gráfica.  

4 Estaria  mantida  a  correção  gramatical  do  texto  caso 

fosse  suprimida  a  vírgula  após  o  termo  “tecnologias” 

(linha  3),  passando  o  sujeito  da  oração  a  ser  “entre 

tantas outras tecnologias” (linhas 2 e 3). 

5 No  segmento  “Segundo  dados  de  uma  das  mais 

conhecidas  empresas  que  comercializam  softwares  

e  equipamentos  que  possibilitam  a  obtenção  de  

modelos  virtuais  a  partir  da  digitalização  direta  da  

boca  e  a  impressão  de  dentes  em  impressora  3D”  

(linhas de 4 a 8), há duas orações que restringem termos 

substantivos. 

6 A  conjunção  “mas”  (linha  14)  está  empregada,  no 

período, com sentido adversativo. 

7 Na oração “É muito comum”  (linhas 15 e 16), a  forma 

verbal “É” está flexionada na terceira pessoa do singular 

porque o sujeito é oracional. 

 ____________________________________________________   

No  que  se  refere  à  correção  gramatical  e  à  coerência  das 

substituições propostas para vocábulos e trechos destacados 

do texto, julgue os itens de 8 a 11. 

 

8 “são” (linha 8) por existe 

9 “estão” (linha 22) por incluem‐se 

10 “chamado de” (linha 31) por denominado 

11 “é possível” (linha 32) por pode 

 ____________________________________________________   

Considerando  a  correção  gramatical  e  a  coerência  das 

reestruturações  propostas  para  orações  e  trechos  de 

períodos destacados do texto, julgue os itens de 12 a 14. 

 

12 “que  torna  os  procedimentos  odontológicos  mais 

rápidos  e  eficazes”  (linhas  12  e  13):  aonde  os 

procedimentos  odontológicos  ficam  mais  rápidos  e 

eficazes 

13 “a prótese é desenhada no computador” (linhas 28 e 29): 

desenha‐se a prótese no computador 

14 “em poucas horas. Isso” (linha 46) por em poucas horas, 

o que 
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Julgue  os  itens  15  e  16  quanto  à  correção  gramatical  dos 

trechos  apresentados  e  à  adequação  da  linguagem  à 

correspondência oficial. 

 

15 Informamos  que  o  documento  que  nos  referimos 

anteriormente deve ser encaminhado à esta Gerência, 

no máximo, até o dia 10 do mês vindouro.  

16 Reinteramos, por meio desta, a necessidade premente 

do preenchimento do formulário de requisição de férias 

anuais por todos servidores do órgão até o último dia útil 

do presente ano. 

 ____________________________________________________  

Nos  itens  que  avaliem  conhecimentos  de  informática,  a 

menos  que  seja  explicitamente  informado  o  contrário, 

considere que: todos os programas mencionados estejam em 

configuração  padrão,  em  português;  o  mouse  esteja 

configurado  para  pessoas  destras;  expressões  como  clicar, 

clique  simples  e  clique  duplo  refiram‐se  a  cliques  com  o 

botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à operação 

de  pressionar  uma  tecla  e,  rapidamente,  liberá‐la,  

acionando‐a  apenas  uma  vez.  Considere  também  que  não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso em 

relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e 

equipamentos mencionados. 

 

Acerca dos  conceitos  de hardware,  do  programa Microsoft 

Excel 2013 e do sistema operacional Windows 10, julgue os 

itens de 17 a 22. 

 

17 A  memória  cache,  geralmente,  obtém  informações 

armazenadas  para  o  microprocessador  de  uma  forma 

mais  rápida  que  a  que  usa  apenas  a  DRAM  (Dynamic 

Random Access Memory) de alta capacidade. 

18 Uma memória flash é essencialmente um dispositivo de 

leitura,  tendo em vista que esse  tipo de memória não 

permite a escrita. 

19 No Excel  2013, o  recurso   não permite que 

seja inserida mais de uma regra por planilha. 

20 O endereço (referência) de uma célula, no Excel 2013, 

pode ser relativo ou absoluto. 

21 Uma das  formas de  se  abrir  o Gerenciador de  Tarefas  

do  Windows  10  é  por  meio  das  teclas  de  atalho  

 +  +  . 

22 No Windows 10, por meio do recurso 

 

, é 

permitido  ao  usuário  escolher  as  permissões  de 

aplicativos que devem ser ativadas ou desativadas. 

No que diz respeito aos conceitos de redes de computadores, 
ao programa de correio eletrônico Microsoft Outlook 2016 e 
às noções de vírus, worms e pragas virtuais,  julgue os  itens  
de 23 a 28. 
 
23 A Internet é um exemplo clássico de uma rede LAN. 
24 A principal característica de uma rede pública é que ela 

é propriedade de um provedor de serviço, o qual fornece 
serviço  para  qualquer  pessoa/empresa,  sem  qualquer 
tipo de cobrança pelo serviço. 

25 Além de permitir que os e‐mails  sejam organizados de 
modo a facilitar o trabalho do usuário, o Outlook 2016 
ainda  permite  que  reuniões  e  compromissos  sejam 
agendados. 

26 Os anexos de mensagens de e‐mail do Outlook 2016 não 
podem  ser  impressos  sem  que  os  arquivos  sejam 
abertos. 

27 A  ativação  do  vírus  time  bomb  é  inicializada  em 
determinada data, escolhida pelo elaborador do código, 
ou seja, o programador. 

28 Os hijackers  são  uma modalidade  de  vírus  que  instala 
programas no computador com a finalidade de deixar o 
computador  vulnerável,  no modo  compartilhado,  para 
ataques.  A  principal  característica  dessa modalidade  é 
liberar  as  portas  inativas  para  que  outros  hackers 
possam fazer seus ataques por meio delas. 

 ____________________________________________________   

Um gerador automático de números aleatórios utiliza 
os seguintes conjuntos ao gerar os números: R o conjunto de 
todos os números  inteiros divisíveis por 2;  S o conjunto de 
todos os números inteiros divisíveis por 3; e T o conjunto de 
todos  os  números  inteiros  divisíveis  por  6.  Esse  gerador 
possui  algumas  afirmações  verdadeiras  sobre  esses 
conjuntos. 
 
Com base nessa situação hipotética, julgue os itens 29 e 30. 
 
29 O conjunto T é um subconjunto de S. 
30 A intersecção de R e S é o conjunto vazio. 

RASCUNHO 
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Julgue os itens de 31 a 34. 

 

31 Suponha‐se que Maria tenha 2 filhos, sendo o mais velho 

um menino. Nesse  caso,  a  probabilidade  de  ambas  as 

crianças serem meninos é de 0,25. 

32 Suponha‐se  que  o  rei  Arthur  e  os  12  cavaleiros  se  

sentem  ao  redor  de  uma  mesa  redonda  e  que  o  rei 

sempre  se  sente  na  cadeira  maior.  Nessas  condições,  

há 144 possibilidades diferentes de esses cavaleiros se 

sentarem ao redor dessa mesa. 

33 Considere‐se  que  um  candidato  vá  responder  a  uma 

prova  com  10  questões,  do  tipo  certo/errado.  Nesse 

caso, é correto afirmar que há 120 possibilidades de ele 

acertar  exatamente  7  questões,  sem  deixar  nenhuma 

em branco. 

34 Suponha‐se  que,  em  um  bairro  com  mil  e  oitocentas 

crianças,  1.260  tenham  sido  vacinadas  contra  o 

sarampo.  Sendo  assim,  em  um  grupo  de  10  crianças,  

7 foram vacinadas, atingindo um total de 70%. 

 ____________________________________________________  

Catarina colheu, em sua chácara,  algumas  laranjas e 

deu  a  metade  delas  para  Joana.  A  outra  metade  Catarina 

dividiu  em  duas  partes  iguais,  ficando  com  uma  parte  e 

entregando a outra parte para Ana, que recebeu 16 laranjas. 

 

Com base nesse caso hipotético, julgue os itens 35 e 36. 

 

35 Catarina ficou com 24 laranjas. 

36 Catarina colheu, em sua chácara, trinta e duas laranjas. 

 ____________________________________________________  

Um depósito  de materiais  de  construção  civil  utiliza 

um  caminhão  basculante  para  transportar  material  de 

construção  para  a  obra.  A  carroceria  desse  caminhão  tem 

2,20 m de largura, 3,20 m de comprimento e 0,70 m de altura. 

 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens 37 e 38. 

 

37 Ripas  de  madeira  de  5  m  podem  ser  transportadas 

inteiramente dentro da carroceria do caminhão. 

38 Para  transportar  8  m3  de  areia,  duas  viagens  são 

necessárias e suficientes. 

 ____________________________________________________  

Os funcionários de uma empresa precisam criar uma 

comissão para  elaborar  um documento  sobre determinado 

assunto.  Entretanto,  algumas  condições  deverão  ser 

satisfeitas. Alice só participará da comissão se Bento também 

participar. Bento não participará se Carlos e Eunice, ambos, 

participarem. Eduardo, Carlos e Eunice conhecem o assunto, 

então um deles  tem de participar da comissão. Eduardo só 

participará se Carlos ou Alice ou ambos participarem. Carlos 

não participará se nem Alice nem Bento participarem. 

 

Com base nesse caso hipotético, julgue os itens 39 e 40. 

 

39 Uma  comissão  formada  por  Carlos,  Eduardo,  Bento  e 

Alice satisfaz as condições descritas. 

40 Eduardo  não  participará  se  Carlos  ou  Alice  não 

participarem. 

RASCUNHO 
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES 

Julgue os itens de 41 a 45 a respeito da ética. 

 

41 Ética  é  o  conhecimento  que municia  o  indivíduo  com 

critérios para a escolha da melhor conduta. 

42 A ética relaciona‐se com os direitos humanos no sentido 

de estes fornecerem um limite a um agir ético. 

43 A  ética  concerne  a  uma  realidade  humana  construída 

histórica e socialmente. 

44 O agir  ético  reconhece  a  si mesmo  como um agir,  em 

princípio,  não  natural,  mas  que,  desejado,  se 

naturalizaria por meio do hábito e do costume. 

45 A moral é científica, voltada a compreender e a criticar a 

ética. 

 ____________________________________________________  

Com relação à moral, julgue os itens de 46 a 50. 

 

46 Segundo Adam Smith, a moral resulta das experiências 

históricas  e  se  consagra  a  partir  de  sua  eficiência  e 

utilidade. 

47 Conforme David Hume, a moral parte da identificação do 

outro, de um exercício de empatia. 

48 Immanuel Kant afirma que a moral é empírica e deriva 

da experiência. 

49 A moral é atemporal, e não espacial. 

50 A moral é inata e passível de generalização, alcançando 

toda a raça humana. 

 ____________________________________________________  

Acerca da ética, julgue os itens de 51 a 55. 

 

51 A ética do fim prescreve que o agir humano se dirige a 

um  objetivo,  cabendo  à  ética  revelar  que  objetivo 

deveria ser esse. 

52 A ética do móvel considera não o que o indivíduo deveria 

fazer, mas o que ele efetivamente fez para, a partir disso, 

buscar aprendizados e experiências.  

53 A  ética  empírica  utilitarista  considera  que  o 

comportamento  humano  tem  origem  na  produção  de 

prazer e de benefícios. 

54 A  ética  empírica  subjetivista  coloca  o  indivíduo  como 

origem da conduta moral, que deve ser valorada sempre 

de forma pessoal, e não objetiva. 

55 A  ética  dos  bens  considera  que  o  agir  humano  é 

orientado pela busca de algo específico, que representa 

um  fim,  como,  por  exemplo,  a  felicidade  ou  o  bem 

comum. 

 ____________________________________________________  

De  acordo  com  o Decreto  n.º  68.704/1971,  julgue  os  itens  
de 56 a 60. 

 

56 O Conselho Federal e os Conselhos Regionais ostentam 

personalidade jurídica de direito privado, ainda que seu 

regime seja parcialmente derrogado pelo regime jurídico 

administrativo. 

57 Os Conselhos Regionais são totalmente autônomos, sem 

nenhuma espécie de subordinação ao Conselho Federal. 

58 Os  suplentes  serão  convocados  a  compor  o  Plenário 

somente quando houver falta ou impedimento ocasional 

do titular. 

59 Os  suplentes  poderão  ser  convocados  para  auxiliar  o 

Conselho Regional em certos trabalhos, hipótese em que 

poderão participar das sessões com direito a voto. 

60 É obrigatória a designação, pelos Conselhos Regionais, 

de  representantes  em  cada  município  do  território  

sob sua jurisdição. 

 ____________________________________________________   

No  que  se  refere  à  Consolidação  das  Normas  para  

Procedimentos  nos  Conselhos  de  Odontologia  (Resolução 

CFO n.º 63/2005), julgue os itens de 61 a 65.  

 

61 Compete  ao  técnico  em  prótese  dentária  executar  as 

partes  de  planejamento  e  execução  dos  trabalhos 

odontológicos. 

62 O número de  registro  do  técnico  em prótese  dentária 

deverá constar das notas fiscais dos serviços que prestar. 

63 O enquadramento como técnico em saúde bucal exige 

diploma  ou  certificado  específico,  que  atenderá  aos 

requisitos dispostos nos normativos vigentes. 

64 É vedado ao auxiliar em saúde bucal prestar assistência 

direta ao paciente, ainda que supervisionado por técnico 

em saúde bucal. 

65 O  auxiliar  em  saúde  bucal  deverá  portar,  além  de 

certificado regular, comprovação de experiência mínima 

de  dois  anos  de  estágio  para  poder  requerer  sua 

inscrição junto ao respectivo Conselho Regional. 

 ____________________________________________________   

Conforme  a  Consolidação  das  Normas  para  Procedimentos 

nos Conselhos de Odontologia (Resolução CFO n.º 63/2005), 

julgue os itens de 66 a 70. 

 

66 Os cirurgiões‐dentistas não podem realizar cirurgias que 

demandem anestesia geral. 

67 O  óbito  de  paciente  submetido  a  procedimento  

local  odontológico  realizado  exclusivamente  por 

cirurgião‐dentista  exigirá  atestado  expedido  pelos 

serviços  de  patologia  ou  pelo  Instituto  Médico  Legal, 

observados os requisitos legais. 

68 Na hipótese de determinadas  lesões atraírem, por  sua 

característica, áreas de especialidade da odontologia e 

da medicina, seu tratamento deverá se dar por equipe 

conjunta, sempre chefiada pelo profissional médico. 

69 A  dentística  tem  como  escopo  o  estudo  e  a  

disseminação de procedimentos educativos, preventivos 

e terapêuticos. 

70 Estomatologia  é  a  especialidade  da  odontologia  que  

visa  à  prevenção,  ao  diagnóstico,  ao  prognóstico  e  ao 

tratamento de doenças maxilomandibulares. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Considerando  os  três  planos  dos  atos  administrativos 

(existência, validade e eficácia), julgue os itens de 71 a 75. 

 

71 O plano de existência diz respeito à conclusão do ciclo 

de formação do ato. 

72 Eficaz é o ato administrativo que produziu regularmente 

seus efeitos. 

73 Os atos  inexistentes não chegam a possuir validade ou 

eficácia. 

74 O ato administrativo pode ser existente e inválido, mas 

eficaz. 

75 Um ato administrativo em princípio  inválido pode vir a 

se tornar válido. 

 ____________________________________________________  

Com base nos princípios da segurança jurídica e da proteção 

da  confiança  e  na  teoria  dos  atos  próprios,  julgue  os  itens  

de 76 a 79. 

 

76 A teoria dos atos próprios busca tutelar a confiança do 

particular e impor um dever de coerência por parte do 

Poder Público. 

77 A vedação ao comportamento contraditório exige que a 

conduta  anterior  que  servirá  de  parâmetro  para  a 

invocação da contradição seja válida. 

78 A  teoria  dos  atos  próprios  impede  contradições  ainda 

quando essas encontrarem respaldo legal. 

79 A  proteção  da  confiança  submete  a  Administração, 

impedindo  contradições  no  âmbito  da mesma  relação 

jurídica. 

 ____________________________________________________  

No  que  concerne  à  Lei  n.º  11.107/2005,  julgue  os  itens  
de 80 a 82. 

 

80 Consórcio  público  é  o  negócio  jurídico  plurilateral  de 

direito  público  que  tem  por  objetivo  medidas  de 

cooperação  mútua  entre  entidades  federativas, 

resultando em pessoa jurídica autônoma. 

81 Associação pública é a designação dada à pessoa jurídica 

que,  resultando  de  consórcio  público,  assume 

personalidade jurídica de direito público. 

82 A  Lei  n.º  11.107/2005  é  aplicável  a  todas  as  esferas 
federativas, sendo, pois, nacional. 

 ____________________________________________________  

Julgue  os  itens  de  83  a  85  a  respeito  da  improbidade 

administrativa. 

 

83 As diferenças essenciais entre a ação de improbidade e 

a  ação  popular  como  mecanismos  de  tutela  da 

moralidade administrativa são a legitimidade ativa e as 

sanções cabíveis. 

84 É legalmente inviável, em sede de ação de improbidade 

administrativa, que  figurem, nos polos ativo e passivo, 

pessoas jurídicas de direito privado. 

85 Os  pareceristas  ou  consultores  jurídicos  que  expeçam 

opiniões a título de subsídio para tomada de decisão não 

podem ser enquadrados como sujeitos ativos de ato de 

improbidade. 

Julgue  os  itens  de  86  a  90  acerca  da  interpretação 

constitucional. 

 

86 O  judicial  self‐restraint  impõe  que  os  julgadores,  no 

exercício  da  jurisdição  constitucional,  adotem  uma 

postura  de  autocontenção,  o  que  importa  dizer  que, 

diante da literalidade de dadas disposições e da clareza 

de certos institutos, deve‐se abandonar uma margem de 

interpretação em benefício da objetividade da norma. 

87 O princípio da unidade da Constituição veicula a ideia de 

que a interpretação constitucional deve favorecer uma 

identidade político‐social coesa, eliminando conflitos em 

favor de uma concepção integradora. 

88 O  método  hermenêutico‐concretizador  abandona  a 

falácia de uma interpretação equidistante e imparcial e 

abraça  a  pré‐compreensão,  estabelecendo  um  ciclo  a 

partir  desta  para  a  realidade  social  e  de  volta  a  uma 

releitura  da  pré‐compreensão  (espiral  hermenêutica), 

até que se atinja uma solução ótima. 

89 O  método  científico‐espiritual  almeja  apreender  a 

teleologia da norma e os valores a ela imanentes, sendo, 

por isso, marcadamente sociológico. 

90 O  método  normativo‐estruturante  busca  edificar  a 

norma  a  partir  de  seu  texto,  que  é  considerado  como 

baliza mínima orientadora e limitadora da interpretação. 

 ____________________________________________________   

De  acordo  com  a  Constituição  Federal  de  1988  e  a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), julgue os 

itens de 91 a 95 quanto ao mandado de segurança. 

 

91 Por  pressupor  direito  líquido  e  certo,  o  mandado  de 

segurança  é  inadmissível  quando,  a  partir  das 

informações  prestadas  pela  autoridade  coatora,  a 

matéria jurídica se tornar controvertida. 

92 A  legitimidade  passiva  em  mandado  de  segurança 

impetrado  contra  ato  coator  praticado  em  razão  de 

competência delegada é da autoridade delegante, titular 

da competência. 

93 O  pedido  de  reconsideração  em  sede  administrativa 

suspende  o  prazo  decadencial  para  impetração  de 

mandado de segurança. 

94 A  segurança  concedida  em  favor  de  impetrante  não 

produz efeitos patrimoniais sobre período pretérito. 

95 O  mandado  de  segurança  admite  desistência  pelo 

impetrante, independentemente da autoridade coatora 

ou de litisconsortes passivos necessários. 

 ____________________________________________________   

Com  relação  ao  Poder  Constituinte,  julgue  os  itens  

de 96 a 100. 

 

96 Não  é  menos  válida  a  Constituição  outorgada  como 

resultado  do  exercício  de  um  Poder  Constituinte 

usurpado. 

97 Aqueles que defendem a existência de limites ao Poder 

Constituinte originário têm, nas restrições institucionais, 

parâmetros sociais  já consagrados e que, por  isso, não 

podem ser desconfigurados ou ignorados pela Carta. 
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98 Os chamados limites substanciais transcendentes instam 

o Poder Constituinte originário a resguardar a separação 

entre os Poderes. 

99 Os  chamados  limites  substanciais  imanentes  instam  o 

Poder  Constituinte  originário  a  resguardar  direitos 

fundamentais já presentes em Cartas anteriores. 

100 Não  apenas  os  princípios  constitucionais  sensíveis 

vinculam o Poder Constituinte derivado decorrente, mas 

também  os  princípios  constitucionais  organizatórios 

(organização  política,  social  e  econômica)  e  os 

extensíveis (cargos eletivos e orçamento, por exemplo). 

 ____________________________________________________  

Conforme  a  jurisprudência  do  STJ,  julgue  os  itens  

de 101 a 105 no que se refere ao bem de família. 

 

101 A  legitimidade para oposição da  impenhorabilidade do 

bem de família é exclusiva do proprietário, isoladamente 

ou em litisconsórcio com moradores. 

102 O  imóvel  locado a  terceiros  invariavelmente perderá a 

proteção  conferida  ao  bem  de  família  no  que  toca  à 

esfera patrimonial do proprietário. 

103 A  proteção  do  bem  de  família  contra  a 

impenhorabilidade  cede  na  hipótese  de  execução  de 

sentença cível decorrente de ato  ilícito  já previamente 

reconhecido na esfera penal. 

104 A  impenhorabilidade do bem de família é  inoponível à 

obrigação inadimplida objeto do contrato de compra e 

venda do próprio bem. 

105 O  terreno  desocupado  ou  não  edificado  perde  a 

condição  de  bem de  família  e,  via  de  consequência,  a 

proteção contra a impenhorabilidade. 

 ____________________________________________________  

Segundo a jurisprudência do STJ, julgue os itens de 106 a 110 

a respeito da responsabilidade civil por dano ambiental. 

 

106 A  responsabilidade  por  dano  ambiental  é  objetiva  e 

orientada  pela  teoria  do  risco  integral,  introduzindo  o 

nexo de causalidade no próprio ato ensejador do dano. 

107 A obrigação de reparação de dano ambiental em área de 

preservação  permanente  é  própria  da  coisa  (propter 

rem), sendo extensiva a sucessores da coisa na hipótese 

de alienação. 

108 A  teoria  do  risco  integral  e  o  princípio  do  

poluidor‐pagador afastam a culpa exclusiva de terceiro 

como  excludente  de  responsabilidade  de  degradador 

ambiental. 

109 A  teoria  do  fato  consumado  admite  que  danos 

ambientais já causados, e cujos efeitos já se exauriram, 

consolidando um estado de coisas no tempo, afastem a 

obrigação  de  reparação  ou  de  regeneração  da  área 

atingida. 

110 A  proteção  ao  direito  adquirido  prepondera  ainda 

quando  da  condição  jurídica  já  integrada  à  esfera 

pessoal do indivíduo possam advir danos ambientais. 

Considerando  o  Código  de  Processo  Civil  (CPC)  de  2015, 

julgue os itens de 111 a 115 quanto à coisa julgada. 

 

111 A eficácia preclusiva do deduzido e do dedutível impede 

o  novo  ajuizamento  de  mesma  ação  com  base  em 

argumentos distintos em apoio à mesma causa de pedir, 

mas não impede ação nova com causa de pedir distinta. 

112 A arguição de falsidade, como questão prejudicial que é, 

prescinde de requerimento para que seja alcançada pela 

coisa julgada. 

113 A coisa  julgada não vincula  terceiros, mas seus efeitos 

podem atingi‐los, como ocorre com a fraude à execução. 

114 A coisa julgada formal não impede nova propositura da 

ação,  embora  o  ajuizamento,  a  depender  do 

fundamento da sentença terminativa, possa vir a exigir a 

prévia correção do vício ensejador da extinção. 

115 A  coisa  julgada  é  objeção  processual  peremptória 

cognoscível de ofício pelo juízo e passível de autorizar o 

indeferimento liminar da inicial. 

 ____________________________________________________   

Com  base  na  jurisprudência  do  STJ,  julgue  os  itens  

de 116 a 120 acerca de recursos e ações coletivas. 

 

116 As  ações  civis  públicas  que  visem  a  tutelar  direitos 

individuais homogêneos de grande relevância social não 

devem importar na suspensão de ações  individuais em 

que  se  reivindiquem  os  mesmos  direitos,  haja  vista  a 

inexistência de uma hierarquia ou de uma dependência 

entre elas. 

117 O  Ministério  Público,  quando  sucumbente  em  ações 

coletivas, deve arcar com os honorários advocatícios e as 

custas do processo. 

118 O  Ministério  Público  possui  legitimidade  para  

funcionar como substituto processual no polo ativo de 

ação  coletiva  para  postular  direitos  indisponíveis  

mesmo  quando  os  substituídos  são  beneficiários 

individualizáveis. 

119 Os embargos de declaração opostos contra decisão de 

inadmissibilidade de recurso especial não interrompem 

o  prazo  para  a  interposição  de  agravo  em  recurso 

especial. 

120 É  inadmissível,  por  faltar‐lhe  o  pressuposto  recursal 

intrínseco  da  falta  de  cabimento,  o  recurso  especial  

que  invoca  exclusivamente  violação  à  súmula  de 

jurisprudência por parte do acórdão recorrido. 
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